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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 557/20 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
 

- Lei Federal nº 6.094, de 30 de agosto de 1974, que define, para fins de previdência 
social, a atividade de auxiliar de condutor autônomo de veículo rodoviário, e dá 
outras providências. 
 

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

 
- Lei Federal nº 12.468, de 3 de janeiro de 2012, que regulamenta a profissão de 
taxista; altera a Lei no 6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012 Institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos3.326, de 
3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das 
Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e 
dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, que altera a Lei nº 12.587, de 3 de 
janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de 
passageiros 
 
- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no Estado 

de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras 

providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 
- Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de serviço de transporte individual de passageiros em veículos 
de aluguel a taxímetro, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 11.086, de 06 de setembro de 1991, que estabelece normas para 
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel 
providos de taxímetro, e da outras providencias. 
 

- Lei Municipal nº 12.823, de 07 de abril de 1999, que obriga os estabelecimentos 
comerciais que especifica a oferecer espaço para a instalação de pontos de táxi e a 
construir baias, quando necessário. 
 

- Lei Municipal nº 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 

- Lei Municipal nº14.002, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a criação de 
Postos de Apoio ao Profissional Taxista, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.918, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a construção de 
banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do município;  
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 
13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.217, de 17 de junho de 2015, que cria parágrafo único no art. 2º da Lei 
nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos 
locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 
de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de serviços, 

finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e estado de 

calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de proteção da 

saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão de prazos de 

alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública em 

decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Município de 

M
at

ér
ia

 D
SP

 7
20

2/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 T

RI
ND

AD
E 

VO
N 

TE
SC

HE
NH

AU
SE

N 
EB

ER
LI

N 
em

 2
2/

09
/2

02
0 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

55
7/

20
20

 p
or

 . 
Su

a 
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

26
65

1.

autuado em 22/09/2020 13:31:20.

 fls. 6

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa 

São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São Paulo e o Mês do Combate ao 

Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com o encargo social que especifica. 

- Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a Consolidação das 

Leis Tributárias do Município de São Paulo 

 

- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de emergência 

no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento da pandemia 

decorrente do coronavírus; 

 

- Decreto Municipal nº 59.396, de 05 de maio de 2020, que regulamenta a Lei nº 17.340, de 

30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de proteção da saúde pública e de 

assistência social e outras medidas para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública 

em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) e determina outras 

providências. 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

 
São Paulo, de setembro de 2020 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP  232.414 
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